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“Se não valorizar, a Polícia vai parar!” 

Com esse grito de guerra, a maior passeata da história do SINPOL contou com presença massiva da 
categoria para entrega do PJES

LOCKDOWN DA POLÍCIA CIVIL 
TEVE 100% DE ADESÃO

No dia 15 de setembro, das 8h às 12h, os Policiais 
Civis de Pernambuco decidiram suspender 

atividades.

SINPOL Itinerante leva ações aos 
Policiais Civis do Interior do Estado

Os Policiais Civis de Serra Talhada e Região 
tiveram acesso a atendimento jurídico, administrativo 
e de saúde,  além da testagem rápida para HIV, Sífilis 

e Hepatite B e C.
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“Colegas Policiais Civis de todo estado de Pernambuco, já passou da hora de colocarmos “o dedo na ferida” 
e discutirmos, de forma séria e justa, a nossa instituição Polícia Civil como “um todo”, principalmente as questões 
salariais e funcionais da nossa categoria.

Não dá mais para admitir que a base “carregue o piano”, produzindo e dando sustentação a todos os números 
positivos de investigações e de redução de criminalidade, servindo de propaganda política e mascarando a 
produção de TODA a PCPE como se fossem trabalho apenas dos nossos chefes. Já passou da hora de 

mostrarmos que essa propaganda é baseada no árduo serviço intelectual e investigativo de nossos agentes, comissários e escrivães e 
demais cargos da base. Não podemos mais aceitar esse “fosso” salarial entre nós e nossos chefes, não dá mais para deixar de nos 
apropriarmos daquilo que produzimos. Tal clandestinidade funcional, além de totalmente injusta e incondizente com a realidade do 
nosso dia a dia, ainda por cima prejudica o maior interessado nos serviços da Polícia Judiciária: a sociedade.  Se procedimentos simples 
pudessem ser feitos legalmente pela base, atenderíamos, no mínimo, 30% a mais as demandas da população, o que deve ser sempre o 
objetivo principal de qualquer órgão público, e não meramente servir para uma “reserva legal de atribuições” para os chefes.

Não se trata aqui de questão simplesmente classista. Não se justifica a manutenção de um “status quo” funcional que não 
corresponda à realidade das funções realizadas, de fato, dentro das delegacias e institutos da Polícia Civil, pois, de forma muito perversa, 
essa ilegalidade e clandestinidade se traduzem numa injustificada diferenciação salarial entre nossa base e nossos chefes.

Portanto, colegas, é chegada a hora de revermos e discutirmos a Polícia Civil e a Segurança Pública com a propriedade de quem faz 
as coisas acontecerem, exigindo o respeito e a valorização necessária por tudo que nós realizamos.

Não queremos nada que não seja nosso. Apenas receber por aquilo que produzimos. É uma questão de JUSTIÇA!
O momento é de luta e vamos manter nossa forte mobilização. Aliás, realizamos a maior passeata da história do SINPOL, com 

presença massiva de toda categoria, agregando novos e antigos. Já deflagramos em assembleia o "Setembro de Lockdown da Polícia 
Civil”. A categoria deu o seu recado juntamente com a entrega dos PJES. Sabemos que ainda temos uma longa caminhada, mas a 
começamos melhores e mais fortes do que nunca! 

 Já passou da hora de arrancarmos nossa dignidade funcional e, consequentemente, salarial. Vamos à luta!!!”
Rafael Cavalcanti - Presidente
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Foco na Saúde Mental
dos Policiais Civis

FALA DIRETOR

Mauro Falcão - Diretor Social

Pensando na saúde mental dos nossos 
Policiais Civis, fizemos a contratação de 

um médico psiquiatra para atuar nessa questão tão relevante para 
a saúde de nossa categoria. Sabemos que o nosso Policial Civil 
hoje tem sofrido, devido a diversos problemas de ansiedade, 
depressão, doenças psicossomáticas e, muitas vezes, uma 
remoção, sem saber o porquê, sem saber fundamentar. Ela traz um 
transtorno. O policial, por exemplo, que trabalha em uma 
delegacia próxima à sua residência, de repente é permutado ou 
removido para outra unidade de trabalho localizada há 
quilômetros de distância de sua residência. Com isso, ele e sua 
família podem sofrer um impacto emocional e psicológico. Muitas 
vezes isso é feito “a toque de caixa” e, sem falar que, dentro da 
instituição há questões de assédio moral. A gente sabe que isso é 
um problema silencioso, que ocorre na unidade de trabalho e 
muitas vezes o policial deságua no serviço de saúde mental, seja 
na psicologia ou na psiquiatria. 

Com relação à psicologia, estamos atuando em diversas 
frentes, com mutirão de psicólogos voluntários para tentar 
estancar essa demanda reprimida que temos de policiais. Nossa 
prioridade hoje, com a questão de psiquiatria para o SINPOL, é o 
Policial Civil. Estamos tentando tratar uma doença silenciosa 
dentro da instituição. E muitas vezes, o grito que se dá é no 
cometimento de suicídios. É alarmante como a gente já perdeu 
diversos colegas nos últimos anos, porque estava desistindo de 

viver há muito tempo, e não eram notados no ambiente de 
trabalho, e muitas vezes o grito final é um ato desesperado como 
esse, que muitas vezes não é tão compreendido, mas que vem se 
alastrando de maneira silenciosa. Então, o SINPOL hoje atua de 
forma institucional, salvando vidas, atendendo cada colega que 
precise de ajuda e desmistificando um pouco essa questão na sua 
origem, pois, precisar de um serviço em saúde mental não é sinal 
de loucura, não é sinal de que a pessoa é desajustada, não é sinal 
de que a pessoa tem personalidade alterada, é sinal de que a 
pessoa precisa de ajuda, de acolhimento. E ajuda é uma questão 
de humanidade. Temos de ter esse olhar diferenciado, esse olhar 
cuidadoso para o nosso Policial Civil, pois queremos que o policial 
trabalhe motivado, pois sabemos que, muitas vezes, as metas que 
são impostas no ambiente de trabalho, acabam sobrecarregando 
mentalmente nossos colegas. 

Portanto, o SINPOL tem também essa missão social, esse olhar 
social, mesmo sabendo que a responsabilidade maior é do Estado, 
da instituição, mas que muitas vezes deixa a desejar na questão do 
acolhimento à categoria. Sabemos do esforço, claro, não vamos 
desmerecer isso, porém o que foi feito até agora é muito pouco por 
parte da instituição, que precisa é descentralizar essas unidades  
de saúde mental, levar elas para Mata Sul, Mata Norte, Agreste e 
Sertão, criar uma estrutura diferente para que o Policial Civil do 
Sertão não venha até a capital, numa distância de mais de 1000 
KM atrás de um serviço de saúde mental, podendo ter esse serviço 
na sua região de origem, em sua localidade onde reside e, ao 
mesmo tempo, tentar levar o apoio psicológico, de ajuda, o 
suporte emocional que o Policial Civil precisa, para estar bem 
consigo mesmo, consequentemente, com sua família e no 
ambiente de trabalho.
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Governo não comparece à 1ª mesa de negociação, no dia 27/7, e no dia 09/08 recebe direção do SINPOL
e tenta “empurrar com a barriga” a negociação para 2022. Indignados, Policiais Civis deflagram

Operação Polícia Cidadã e deliberaram entregar o PJES em outubro

GOVERNO TENTA JOGAR NEGOCIAÇÃO PARA 2022

Após várias tentativas de diálogo por parte do 
SINPOL-PE, infelizmente, o Governo do Estado faltou à 
primeira reunião, no dia 27 de Julho, que estava marcada 
desde abril com os Policiais Civis, fato este que causou 
revolta e indignação. Os representantes da categoria 
ficaram aguardando por mais de duas horas a reunião em 
mesa de negociação, mas, sem nenhum aviso prévio, o 
Governo não compareceu. 

Duas semanas depois, no dia 9 de agosto, o SINPOL foi 
recebido pela Secretária de Administração do Estado para 
tratar da pauta de reivindicações. “Infelizmente, o discurso 
do Estado é de tentar jogar a discussão sobre nossa justa 
valorização apenas para 2022 para tentar se utilizar dos 
impedimentos legais em ano eleitoral e empurrar com a 
barriga nossa negociação até o momento em que eles nos 
oferecerão migalhas e, por causa do prazo eleitoral, nos 
forçar a aceitar qualquer coisa. Deixamos claro que não 
aceitaremos esse discurso. Outros Estados fizeram acordos 
este ano com efeitos financeiros a partir de 1° de janeiro de 
2022. Não faremos mais as atribuições dos outros sem 
receber para isso e mostraremos o tamanho de nossa 
indignação. Agora é a hora do Policial Civil mostrar  que 
não aceita tal tratamento, que cansou de trabalhar para 
outros receberem e deixar explícito que não iremos arredar 
o pé enquanto nosso serviço não for devidamente 
reconhecido” afirmou Rafael Cavalcanti, presidente do 
SINPOL.

Diante da falta de respeito por parte do Governo do 
Estado e indignados com tal postura, os Policiais Civis de 
Pernambuco realizaram mais uma Assembleia da 
Campanha Salarial e Funcional 2021 / 2022, em frente à 
sede do SINPOL, no dia 27 de Julho, logo após o não 
comparecimento do Governo à primeira reunião, onde 
decidiram deflagrar a Operação Padrão (“Operação Polícia 
Cidadã”), após a frustração de toda a categoria na tentativa 
de negociação.

Portanto, desde o dia 28 de Julho, um dia após a 
deflagração, os Policiais Civis fazem exclusivamente aquilo 
que é legalmente estipulado como atribuições de cada 
cargo. Outra pauta decidida pela classe, na assembleia, foi 
a entrega do PJES (Programa de Jornada Extra) a partir do 
mês de outubro. Isso significa que os Policiais Civis não 
farão hora extra. “Tal postura do Governo é inadmissível, 
ainda mais quando o próprio Governo utiliza a produção 
dos Policiais Civis para fazer propaganda política, como 
redução de homicídios, de crimes patrimoniais, de 
cumprimento de mandato de prisão e de apreensão de 
armas de fogo. Os Policiais Civis produziram muito, mesmo 
durante a pandemia, porém não tem o seu trabalho 
reconhecido, mesmo quando o Estado apresenta um caixa 

cheio, com capacidade financeira de sobra para atender 
os pleitos da categoria” ressaltou o presidente do SINPOL, 
Rafael Cavalcanti . Além do lançamento da Operação Polícia 
Cidadã, os Policiais Civis participaram de um Café da 
Manhã, e promoveram um mutirão de Doação de Sangue, 
durante todo o dia, com os servidores que estiveram 
presentes, com doação de sangue ao Hemope. Houve 
também arrecadação de alimentos para as famílias carentes 
do Estado e vacinação contra a Gripe. As ações sociais 
foram descentralizadas, ocorrendo em várias regiões do 
Estado, como em Garanhuns, Arcoverde, Salgueiro, Ouricuri 
e Petrolina.

É importante salientar que, enquanto Pernambuco é a 
11ª economia dentre todos os estados da nação, os Policiais 
Civis pernambucanos tem o 22º pior salário do país. E, se 
comparado aos chefes, a distorção e a distância é 
completamente desarrazoada e injustificada. O SINPOL vem 
acompanhando as contas do Estado, através dos 
balancetes oficiais referentes aos dois últimos 
quadrimestres fiscais, que mostram que Pernambuco está 
com a saúde financeira com capacidade “de sobra” para 
atender o pleito justo dos Policiais Civis. Inclusive, o SINPOL 
tem em mãos estudos feitos pelo DIEESE que confirmam a 
capacidade do Estado em repor as enormes perdas dos 
Policiais Civis, pois há muito tempo Pernambuco não tem 
uma saúde financeira tão boa. Em contrapartida é um dos 
estados que menos investe em Segurança Pública (22º 
lugar no ranking nacional). 

“O SINPOL não aceitará a forma desrespeitosa de 
tratamento com a categoria por parte do Governo do 
Estado, nem a falta de reconhecimento e de valorização 
funcional e salarial, pois, além de tudo, os Policiais Civis já 
trabalham sem condições estruturais, funcionais e salariais 
mínimas para exercerem o seu trabalho” afirmou Marsal 
Sobreira, vice presidente do SINPOL. Vale salientar que, 
desde o começo da Pandemia, mais de 100 Policiais Civis 
perderam a vida para a Covid-19, um número maior que as 
perdas para a criminalidade. Durante a assembléia, o 
SINPOL informou que não vai mais aceitar essa forma de 
tratamento com a categoria. Por isso, desde o dia 28 de 
julho, toda a direção do sindicato vem visitando as 
delegacias e institutos de Polícia do Estado, dialogando 
com os colegas para que seja cumprida à risca a Operação 
Polícia Cidadã. “Só assim deixaremos evidente que nada na 
Polícia Civil funciona sem o trabalho dos Agentes, 
Comissários, Escrivães e demais cargos da base da Polícia 
Civil de Pernambuco”, disse Rafael.

(Confira na página 05, na íntegra, a pauta aprovada pela 
categoria, durante as assembléias regionalizadas, ao longo 
do primeiro semestre).
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Presença massiva da categoria na
Grande Passeata de entrega do PJES

Diretores destacaram a importância da atuação e mobilização
da categoria para a realização da passeata

Com uma adesão massiva da categoria, a maior 
passeata da história do SINPOL PE iniciou com um minuto 
de silêncio,  em homenagem aos Policiais Civis vítimas da 
Covid-19. Por volta das 17h mais de dois mil Policiais Civis 
de todas as regiões do Estado, do Sertão ao Litoral, 
seguiram em direção ao Palácio do Campo das Princesas, 
com faixas e cartazes expondo as insatisfações e 
reivindicações de toda categoria, pelas ruas do Centro, 
recebendo o apoio da população, entoando discursos e 
gritos de desabafo, como “Polícia unida, jamais será 
vencida!” e “Se não valorizar, a polícia vai parar!”, 
deixando o recado para o Governo. 

 Chegando ao Palácio, foi montada uma comissão de 
negociação, composta por Rafael Cavalcanti (Presidente), 
Marsal Sobreira (Vice-presidente), Silvio Augusto (Diretor 
de Planejamento) e pelo Policial de base, Dan Tarsis. A 
comissão foi recebida, protocolarmente, na noite do dia 19 
de agosto, pelo representante do Governo, o Sr. Adilson 
Gomes Filho, no Palácio do Campo das Princesas, onde foi 
entregue um documento reiterando a pauta da categoria, 
que o Governo já tem em mãos há bastante tempo. No 
documento, o sindicato pede o fim da clandestinidade 

funcional para que a base possa atender mais e melhor a 
população, além da diminuição do abismo salarial existente 
entre a base (agentes, comissários e escrivães e correlatos) e 
os delegados de polícia, além das reivindicações estruturais.

Os policiais também entregaram formalmente as cotas do 
PJES (Programa de Jornada Extra de Segurança), que é a 
jornada extra do Policial Civil, mas que não é pago como 
hora-extra. Isso significa, na prática, que a Polícia Civil, a 
partir de outubro, terá uma baixa em 50% de seu efetivo. O 
PJES é responsável pela abertura dos plantões em todo 
Estado de Pernambuco. 

Em seguida, ainda à noite, a categoria realizou uma 
assembleia com a presença de mais de 2 mil Policias Civis, 
na frente do Palácio, onde decidiram, diante da inexistência 
de construção de algo concreto sobre a pauta, dar um passo 
a mais nas mobilizações, deflagrando assim, o "Setembro de 
Lockdown da Polícia Civil", a serem realizados durante o mês 
de setembro. “Demos o nosso recado juntamente com a 
entrega do PJES. Seguiremos na luta e não recuaremos um 
só passo atrás. A hora é agora!” afirmou o presidente do 
SINPOL, Rafael Cavalcanti.

“A passeata foi planejada desde o começo da gestão Rafael / 
Marsal e a presença massiva da categoria se deu pela reunifi-
cação da classe. Foi um trabalho duro da diretoria e o resulta-
do foi uma passeata histórica a qual os Policiais Civis pude-
ram mostrar toda a sua indignação com o não reconhecimen-
to do seu trabalho, com a desvalorização salarial e com as 
péssimas condições de trabalho. Tudo isso, sendo uma das 
Polícias mais efetivas do Brasil. A luta só começou. Avante, 
SINPOL; Avante Policiais Civis!”

Diretor de Formação  Sindical,  Márcio Roberto.

"A passeata foi grandiosa e, ao mesmo tempo, ordeira, pacifica e organizada. A base deu o recado que quer mudança. E é essa 
base que faz a Polícia acontecer e que faz os índices do pacto pela vida ficarem no verde. Sem essa base não há produção de 
inquéritos, nem investigação concluída. Sem essa base as delegacias fecham. É essa base que carrega o piano nas costas, e não 
aceita mais ser tratada como peça de Marketing. Ser tratada tão injustamente na questão salarial, onde a gente verifica um 
abismo nos nossos salários com relação a dos nossos chefes. 
Não temos nada contra delegado algum, mas não vamos aceitar esse sistema seletivo que impõe ao Policial Civil subserviência 
e medo, através de punições, além do adoecimento mental, devido ao assédio moral que é praticado dentro das delegacias, 
caso não se faça as atribuições dos nossos chefes. 
Queremos um salário digno, um salário que possa abarcar as necessidades do Policial Civil e da sua família. Então a briga maior 
é por justiça salarial, funcional e melhores condições de trabalho. A categoria está unida e não vai abrir mão da dignidade por 
penduricalhos ou migalhas. Vamos em frente. A luta é permanente".

Diretor Social, Mauro Falcão.

“A entrega do PJES é uma sinalização da categoria que 
não vai querer migalhas e ser submissa a um sistema 
onde o policial vende a sua folga sem receber hora 
extra e adicional noturno. O PJES é uma escravidão e o 
Policial Civil deu esse recado ontem, que quer sair 
dessa situação e deseja salários dignos para levar para 
sua aposentadoria. Não ao PJES!”

Diretor substituto de Planejamento, Silvio Augusto.

Maior passeata da história do SINPOL contou com mais de 2 mil Policiais
Civis, entrega do PJES e deflagração do "Setembro de Lockdown"



SINPOL propõe ao Governo pedido de um novo
enquadramento amplo, geral e irrestrito

O SINPOL tem, entre as propostas apresentadas ao Governo de 
Pernambuco, o pedido de um novo enquadramento amplo, geral e 
irrestrito, pra que aconteça uma recontagem de todos os tempos de 
serviço dos Policiais Civis, ativos ou aposentados, independente de 
estarem em estágio probatório ou não. Nos anos de 2001 e 2014 
ocorreram dois enquadramentos, possibilitando à classe toda um 
novo posicionamento dentro do nosso Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos, resultando em significativos ganhos salariais. 

O último enquadramento foi em decorrência da Lei 
Complementar n° 280/2014, autorizando um novo cômputo, sem 
limite de tempo de serviço (contagem de tempo integral) para 
atividades de natureza estritamente Policial Civil e/ou correlatas, 
bem como a contagem de atividades privadas (natureza não típica 
Policial Civil) exercidas anteriormente à posse do atual cargo 
público, nesse caso, limitado a 10 (dez) anos.

No ano de 2014, as atividades de natureza estritamente policial 
ou correlata ficaram limitadas apenas aos cargos de Policial Militar 

e/ou Policial Civil. O SINPOL propõe nesse novo enquadramento 
que os cargos de natureza policial/correlatos sejam ampliados, 
incluindo o tempo exercido como: bombeiro militar, policial penal, 
agente sócio-educativo, guarda municipal, agente de trânsito e o 
tempo prestado às forças armadas. 

Também é proposta do SINPOL que os Policiais aposentados por 
invalidez sejam enquadrados no último nível da carreira. Nada mais 
justo do que permitir que esses Policiais se aposentem no topo do 
Cargo Policial. Além do enquadramento por tempo de serviço, o 
SINPOL quer que os Policiais já aposentados sejam enquadrados no 
último nível, mesmo sem terem os cursos de 360 horas, já que, à 
época, tais cursos não eram exigidos para progressão na carreira.

Assim, um novo enquadramento amplo, geral e irrestrito, irá 
possibilitar ao Policial Civil, incluindo os aposentados e os em 
estágio probatório, progredirem na carreira policial. Confira abaixo a 
tabela do enquadramento do PCCV proposta pelo SINPOL:
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Confira a pauta aprovada:

FUNCIONAL SALARIAL
1. Legalização imediata das atribuições hoje já 

realizadas na prática pela base da Polícia Civil;

2. Lei Orgânica Estadual da Polícia Civil, nos 
moldes do projeto nacional da Cobrapol;

3. Unificação de cargos, com exceção dos Peritos 
Papiloscopistas;

4. Elaboração e aprovação de dispositivo legal 
que preveja a acumulação de cargo Policial Civil com o 
de profissional de saúde.

1. Alteração da forma de remuneração para Subsídio;

2. Reenquadramento amplo, geral e irrestrito para 
todos os Policiais Civis, inclusive os que estão em estágio 
probatório;

3. Diminuição de uma letra em cada nível no PCCV, 
ficando um total de 16 (dezesseis) letras, 04 (quatro) por 
cada nível;

4. Restruturação do salário base para R$ 6.000,00 e 
final de carreira tendo parâmetro delegado de 2º nível 
(QAP-2).
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Tabela do enquadramento do PCCV 

QPC I-A
Até 03 anos

QPC I-B
03 anos e 01 dia

QPC I-C
04 anos

QPC I-D
05 anos

QPC II-A
06 anos

QPC II-B
07 anos

QPC II-C
08 anos

QPCII-D
9 anos

QPC III-A
10 anos

QPC III-B
11 anos

QPC III-C
12 anos

QPC III-D
13 anos

QPC IV-A
14 anos

QPC IV-B
15 anos

QPC IV-C
16 anos

QPC IV-D
17 anos
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LOCKDOWN DA POLÍCIA CIVIL TEVE 100% DE ADESÃO

SINPOL promove ações sociais durante o Lockdown

No dia 15 de setembro, das 8h às 12h, os Policiais Civis de 
Pernambuco decidiram suspender as atividades em todo o 
Estado. O recado ao Governo foi dado através do  Lockdown 
da Polícia Civil, que contou com adesão de 100% da categoria. 

Todas as unidades de Polícia do Estado tiveram 
mobilizações e diversos serviços suspensos, como: Liberação 
de Corpos (IML), Confecção de Boletim de Ocorrência (BO), 
lavratura de flagrante, lavratura de TCOs, intimações, 
depoimentos, interrogatórios, ouvidas, investigações, 
cumprimento de mandados de prisão, e todo e qualquer 
serviço, ordinário ou extraordinário dentro das delegacias.  

No final da manhã do dia 15/09, a diretoria do SINPOL-PE 
fez um balanço da Ação, dando uma coletiva de imprensa na 
Sede da Central de Plantões da Capital (CEPLANC), em Recife.

“ Este é o momento em que a categoria está unida e focada 
no movimento. Do Litoral ao Sertão a grandiosidade da Ação 
dos Policiais Civis tem consciência de classe. O tamanho do 
movimento quem diz somos nós, e o Governo vai ter que 

entender esse recado”,  orgulhoso da repercussão do ato, 
enfatizou o Vice-Presidente do SINPOL-PE, Marsal Sobreira.

“Agradecemos primeiramente a adesão da categoria que  
foi massiva, entendendo que este movimento não é pessoal de 
ninguém, mas sim de todos. Hoje demos mais um passo muito 
sólido rumo à  nossa justa valorização, para que o Governo do 
Estado nos ouça e faça o que ele tem obrigação de fazer: 
negociar, sentar e discutir, para aprimorar os serviços e acabar 
com a clandestinidade funcional, para que possamos atender 
mais e melhor a população e tenhamos um mínimo de 
dignidade”, destacou o Presidente do SINPOL-PE, Rafael 
Cavalcanti.

Após o meio-dia, as atividades foram retomadas, porém 
dentro da Operação Padrão. Portanto, seguimos em nossa 
Operação Polícia Cidadã, mobilizada nas bases até o momento 
que o Governo do Estado dialogue e dê a justa valorização da 
categoria!

De forma estratégica e inclusiva, aconteceram no DHPP e na CEPLANC vacinação contra a Gripe (Influenza H1N1) e 
doações de sangue na Fundação Hemope Recife. O Diretor Social do SINPOL, Mauro Falcão, destaca a importância das 
ações para os Policiais Civis, durante o Lockdown. "O SINPOL, mais uma vez, se destaca de forma pioneira nas ações de 
saúde. É algo inédito o SINPOL levar ações sociais durante Lockdown da categoria. Nunca aconteceu isso na história 
do sindicato. Ações como a vacinação contra gripe e doações de sangue mostram o comprometimento e o olhar da 
categoria para as causas sociais, pois doar sangue é um ato de vida e de amor ao próximo. Isso mostra o zelo, o 
compromisso e, ao mesmo tempo, o cuidado do SINPOL em acolher o Policial Civil de base nessa questão tão 
importante que é cuidar da saúde e da qualidade de vida. A gestão atual se destaca nesse viés também, porque a gente 
sabe que, muito embora não seja a função precípua do sindicato (haja vista ser obrigação primária do Estado cuidar da 
saúde e do bem-estar das pessoas), porém, mesmo assim, o SINPOL dá a sua contribuição, porque entende que o 
policial com saúde vai ter plenas condições físicas, mentais, disposição e motivação para lutar pela sua valorização 
funcional e salarial. E não vamos parar por aí. Estamos traçando, com muita dedicação, as próximas ações de 
mobilização, com a inclusão permanente da Saúde", destacou Mauro.
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O SINPOL Itinerante realizou mais uma ação voltada à categoria, entre os dias 24 e 25 de agosto. Os Policiais 
Civis de Serra Talhada e Região tiveram acesso a atendimento jurídico, administrativo e de saúde, como aferição de 
pressão arterial, teste de glicose, atendimento fisioterapêutico, além da testagem rápida para HIV, Sífilis e Hepatite 
B e C.

O Diretor Social do SINPOL-PE, Mauro Falcão, comemora o sucesso da ação no Sertão de Pernambuco. "O 
SINPOL Itinerante em Serra Talhada realizou mais de 100 atendimentos nos dois dias de atividade. Essa ação é 
muito importante, pois leva qualidade de vida aos Policiais Civis do Litoral ao Sertão pernambucano, que através 
de iniciativas como essa, tem acesso a serviços de saúde de forma preventiva, além de resolver questões jurídicas 
e administrativas de forma prática e rápida. Nosso objetivo é interiorizar cada vez mais a ação, que ao mesmo tempo 
em que se aproxima da categoria, traz o Policial para a luta do dia a dia, buscando sua valorização funcional e 
salarial", destacou.

Um dos atendimentos mais procurados foi o da Assistência Jurídica, que orientou processos em curso e 
efetuando novas ações.

Nesta nova gestão, o SINPOL Itinerante já realizou ações nas seguintes unidades policiais e municípios: 
Complexo de Paulista, Complexo de Prazeres, DHPP (Capital), DEPATRI, DENARC, Prédio Azul, além das Seccionais 
de: Goiana, Vitória de Santo Antão, Garanhuns, Arcoverde, Salgueiro e Serra Talhada.

SINPOL Itinerante leva ações aos Policiais Civis do interior do estado
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O SINPOL PE se engaja na Campanha do Setembro Amarelo: 
Prevenção ao suicídio, Valorização da Vida. Com o lema “Desista do 
Silêncio, mas não desista de você!”, a campanha do SINPOL 
pretende sensibilizar os Policiais Civis pernambucanos e seus 
familiares da importância desta questão. É tanto que desde 2014 a 
Associação Brasileira de Psiquiatria, em parceria com o Conselho 
Federal de Medicina, organiza nacionalmente o Setembro Amarelo.

Inclusive, no dia 10 foi o Dia Mundial de Prevenção ao Suicídio. 
“É importante pontuar que a saúde mental da nossa categoria vem 
sendo duramente comprometida no ambiente de trabalho, 
decorrente da atividade policial, que é a mais estressante profissão 
do mundo, segundo organismos internacionais. Somado a isso, 
tem-se a imposição de cobranças por metas desumanas que 
quando não são alcançadas, viram pretexto para instalação de uma 
cultura perseguidora e desenfreada de assédio moral, com ameaças 
veladas e remoções imotivadas, ilegais e injustas, o que impõe à 
categoria um fardo pesado, culminando com afastamentos de 
policiais por problemas psicológicos e até no cometimento ou 
tentativa de suicídio.

Muitas vezes, o Policial Civil da base sofre calado, por que não 
tem a quem recorrer. Vamos discutir, debater, orientar e promover 
ações de conscientização e prevenção acerca deste importante 
tema” explicou o Diretor de Assistência Social, Mauro Falcão.

O SINPOL PE conta com você nessa luta! Abrace você também 
essa causa!

SINPOL na campanha do Setembro Amarelo
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DIAGRAMAÇÃO
Tiago Melo

Já se passaram 8 meses dessa ação, que já entrou para história do Estado de 
Pernambuco pela maneira como o Governador trata os trabalhadores que lutam pelas 
causas sindicais. Nossa mobilização pela reintegração de Áureo aos quadros da Policia 
Civil de Pernambuco será constante. 

Essa é uma MOBILIZAÇÃO que une o país inteiro! A LUTA SINDICAL é uma das poucas 
maneiras de garantir nossos direitos como trabalhadores e defendê-la é uma missão de 
todos! Temos ao nosso lado a Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis - 
COBRAPOL, Federações Regionais e todos os Sindicatos de Polícia Civil do país, que 
repudiam esse ato lamentavel do Governo de Pernambuco.

O processo de Áureo trata da reintegração do mesmo ao serviço público estadual, do 
qual foi injustamente demitido por perseguição política. Ele  foi demitido por prática de 
ações sindicais, sempre em prol da categoria dos Policiais Civis de Pernambuco, onde 
sempre exigiu melhores condições de trabalho e salariais para a refrisa categoria. 
NENHUM dos processos administrativos apurados em seu desfavor foram por 
improbidade administrativa, TODOS foram por atividade sindical.

Na prática sequer poderia ter sido instaurado procedimento administrativo em seu 
desfavor, uma vez estava licenciado para exercício de seu mandato classista e que, 
portanto, não estava exercendo atividade policial, não podendo responder 
administrativamente por ato alheio ao disposto no estatuto dos Policiais Civis de 
Pernambuco.

O Coordenador Jurídico do SINPOL, Rodrigo Libório, explica a ilegalidade da 
demissão. “O Processo Administrativo Disciplinar ( PAD) que gerou a sua demissão está 
eivado de ilegalidades cometidas nas suas apurações, inclusive observa-se a prescrição 
do jus puniendi estatal, ou seja, decorreu o prazo para a Administração Pública Estadual 
aplicar qualquer penalidade em seus desfavor, ainda mais a de demissão”.

Foram instaurados em seu desfavor 17 processos administrativos, TODOS decorrente 
de atividade classista e 16 deles DURANTE O SEU MANDATO CLASSISTA. 

 Nossa campanha seguirá firme até a readmissão do companheiro Áureo, pois esse 
ataque não foi a uma pessoa, não foi ao sindicato, foi a toda uma categoria, não podemos 
esquecer  disso!

REINTEGRAÇÃO DE ÁUREO JÁ!

8 MESES DA DEMISSÃO INJUSTA
DE ÁUREO CISNEIROS 
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